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JORGE MANUEL MOURA LOUREIRO DE MIRANDA

CURRICULUM VITÆ

I.  Graus Académicos

1.  Licenciado em Direito, pela Universidade de Lisboa, 1963.
2.  Curso complementar, de Ciências Político-Económicas, pela Universidade 

de Lisboa, 1964.
3.  Doutor em Direito (Ciências Jurídico-Políticas), pela Universidade de 

Lisboa, 1979.
4.  Agregação, em Ciências Jurídico-Políticas, pela mesma Universidade, 1984.

II.  Atividade Académica e Científica

1.  Docente da Universidade de Lisboa desde 1969-1970 e da Universidade 
Católica Portuguesa desde 1972-1973 e professor catedrático em ambas desde 
1985-1986.

2.  Na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa tem regido Direito 
Constitucional (desde o ano letivo de 1971/72, salvo entre 1975 e 1977, período 
em que esteve impedido, dada a situação da Faculdade, de dar aulas); e também 
Ciência Política, Direito Internacional Público, Direitos Fundamentais, Direito 
Constitucional — III; Justiça Constitucional, e (apenas no curso de mestrado) 
Direito Administrativo.

Presidente do Conselho Científico de 1988 a 1990 e, de novo, de 2004 a 2007.
Presidente do Conselho Directivo de 1991 a 2001.
Fundador e primeiro presidente do Instituto de Ciências Jurídico-Políticas 

e um dos fundadores do Instituto de Direito Brasileiro.
A nível de Universidade, fez parte, durante vários anos, do Senado Univer-

sitário, foi membro da Assembleia Estatutária e foi membro do Conselho Geral 
de 2008 a 2011.

3.  Ligado à Universidade Católica Portuguesa, desde 1971, fez parte da 
comissão preparatória do lançamento da Faculdade de Ciências Humanas.

Tem regido disciplinas não só no curso de Direito (desde a sua criação em 
1976) mas também nos cursos de Teologia, Filosofia, Comunicação Social, 
Economia, Gestão, Estudos Políticos e Relações Internacionais.  E tanto em 
cursos de licenciatura como de mestrado.
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Têm sido tais disciplinas: Noções Gerais de Direito, Direito Constitucional, 
Introdução ao Direito Público, Teoria da Constituição, Ciência Política, Direitos 
Fundamentais, Direito Constitucional da Comunicação Social, Direito da Eco-
nomia, Direito Internacional Público e Justiça Constitucional.  E seminários de 
Direito da Educação e de Constituição Económica e Social.

De 1983 a 1989 integrou a direção da Faculdade de Ciências Humanas 
como coordenador do curso de Direito.

Foi membro do Conselho Superior da Universidade.
Sob sua proposta, foi criado um Instituto de Direitos do Homem, que, no 

entanto, não chegou a funcionar.
4.  Noutras Universidades e instituições:

— Foi membro do Conselho Científico do Curso de Direito da Universi-
dade do Minho;

— Foi membro da Comissão Instaladora da Faculdade de Direito da Uni-
versidade do Porto desde 1996 e membro do Conselho Científico até 
2009;

— Lecionou no Instituto de Altos Estudos Militares e lecionou esporadi-
camente no Instituto Superior de Estudos Militares;

— Lecionou cursos no Instituto Nacional de Administração.

5.  Participou em júris de provas académicas, desde mestrados a agregações 
ou a concursos para professores catedráticos não só na Universidade de Lisboa 
e na Universidade Católica Portuguesa mas também na Universidade de Coim-
bra, Nova de Lisboa, do Porto, do Minho, de Paris-Panthéon, de Toulouse, de 
Pau, de St.  Étienne, de Aix-en-Provence, do Vale do Rio dos Sinos e de São 
Paulo.

6.  Foi e é orientador de dezenas de dissertações de mestrado e de douto-
ramento e de trabalhos de pós-doutoramento.

7.  Está ligado a diversas instituições e associações culturais e científicas, 
entre as quais:

— Associação Portuguesa de Direito do Ambiente;
— Associação Portuguesa de Direito Constitucional;
— Sociedade Científica da Universidade Católica Portuguesa;
— Academia Europae (com sede em Londres);
— Associação Internacional para a Defesa da Liberdade Religiosa (de cuja 

comissão de honra faz parte);
— Instituto Pimenta Bueno — Associação Brasileira de Constitucionalis-

tas (de que é um dos presidentes de honra estrangeiros);
— Societas Iuris Publici Europaei.
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8.  Pertence às comissões científicas ou de redação de diversas revistas, 
entre as quais:

— O Direito (de que foi um dos diretores adjuntos) até se tornar seu 
diretor em 2010;

— Annuaire International de Justice Constitutionnelle;
— European Review of Public Law;
— Revue française de Droit Constitutionnel;
— Questiones constitucionales (do México);
— Revista de Direito Constitucional e Internacional (de São Paulo);
— Revista Brasileira de Estudos Políticos;
— Revista Peruana de Derecho Publico;
— Anuario Iberoamericano de Justicia Constitucional;
— Direito e Cidadania (Cabo Verde).

9.  Tem participado em reuniões científicas e proferido cursos e conferências 
no Brasil, em Macau, em Marrocos, na Espanha, na França, na Itália, na Suiça, 
na Áustria, na Bélgica, na Polónia, no Chile, em Cabo Verde, em São Tomé e 
Príncipe, em Moçambique, em Angola, na Guiné-Bissau e na Rússia.

10.  É doutor honoris causa pelas Universidade de Pau, do Vale do Rio 
dos Sinos, de Lovaina, Unibrasil (de Curitiba), e do Porto e professor honorário 
da Universidade Federal do Ceará.

11.  Recebeu diversas medalhas de instituições universitárias e judiciárias 
brasileiras.

12.  Recebeu o Prémio da Universidade de Lisboa de 2011.

III.  Bibliografia

1.  Livros e monografias

— Contributo para uma teoria da inconstitucionalidade, Lisboa, 1968;
— Poder paternal e assistência social, Lisboa, 1969;
— Notas para uma introdução ao direito constitucional comparado, Lis-

boa, 1970;
— Chefe do estado, Coimbra, 1970;
— Conselho de estado, Coimbra, 1970;
— Decreto, Coimbra, 1974;
— Deputado, Coimbra, 1974;
— A Revolução de 25 de Abril e o Direito Constitucional, Lisboa, 1975;
— A Constituição de 1976 — Formação, Estrutura, Princípios Fundamen-

tais, Lisboa, 1978;
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— Manual de Direito Constitucional, 1.º tomo, 9 edições, Coimbra, 1981, 
1982, 1985, 1990, 1996, 1997, 2003, 2009 e 2011; 2.º tomo, 6 edições, 
Coimbra, 1981, 1983, 1991, 2000, 2003 e 2007; 3.º tomo, 6 edições, 
Coimbra, 1983, 1987, 1994, 1998, 2004 e 2010; 4.º tomo, 5 edições, 
Coimbra, 1988, 1993, 2000, 2008 e 2012; 5.º tomo, 4 edições, Coimbra, 
1997, 2000, 2004 e 2010; 6.º tomo, 3 edições, Coimbra, 2001, 2005 e 
2008; 7.º tomo, Coimbra, 2007;

— As associações públicas no Direito português, Lisboa, 1985;
— Relatório com o programa, o conteúdo e os métodos do ensino de 

direitos fundamentais, Lisboa, 1986;
— Estudos de Direito eleitoral, Lisboa, 1995;
— Escritos vários sobre a Universidade, Lisboa, 1995;
— O constitucionalismo liberal luso-brasileiro, Lisboa, 2001;
— Teoria do Estado e da Constituição, 3 edições, Rio de Janeiro, 2002, 

2009 e 2011;
— Curso de Direito Internacional Público, 5 edições, São João do Estoril 

e Parede, 2002, 2004, 2006, 2009 e 2012 e Rio de Janeiro, 2009;
— Constituição Portuguesa Anotada (com Rui Medeiros), 1.º tomo, 2 

edições, Coimbra, 2005 e 2010; 2.º tomo, Coimbra, 2006; 3.º tomo, 
Coimbra, 2007;

— Escritos vários sobre direitos fundamentais, São João do Estoril, 2006;
— Formas e sistemas de governo, Rio de Janeiro, 2007.

2.  Lições policopiadas

— Ciência política — formas de governo, 4 edições, Lisboa, 1981, 
1983-1984, 1992 e 1996;

— Direito da economia, Lisboa, 1983;
— Funções, órgãos e actos do Estado, 3 edições, Lisboa, 1984, 1986 e 1990;
— Direito Internacional Público — I, 2 edições, Lisboa, 1991 e 1995;
— Direito Constitucional — III — Direito eleitoral e direito parlamentar, 

2 edições, Lisboa, 2001 e 2003.

3.  Principais artigos

— Relevância da agricultura no Direito constitucional português, in Rivista 
di Diritto Agrario, 1965, e in Scientia Iuridica, 1966;

— Notas para um conceito de assistência social, in Informação Social, 1968;
— Colégio eleitoral, in Dicionário Jurídico da Administração Pública, II, 1969;
— A igualdade de sufrágio político da mulher, in Scientia Iuridica, 1970;
— Liberdade de reunião, in Scientia Iuridica, 1971;
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— Sobre a noção de povo em Direito constitucional, in Estudos de Direito 
público em honra do Professor Marcello Caetano, Lisboa, 1973;

— Inviolabilidade do domicílio, in Revista de Direito e Estudos Sociais, 1974;
— Inconstitucionalidade por omissão, in Estudos sobre a Constituição, I, 

Lisboa, 1977;
— O Direito eleitoral na Constituição, in Estudos sobre a Constituição, 

II, Lisboa, 1978;
— Aspects institutionnels de l’adhésion du Portugal à la Communauté 

Economique Européenne, in Une Communauté à douze?  L’impact du 
nouvel élargissement sur les Communautés Européennes, Bruges, 1978;

— O regime dos direitos, liberdades e garantias, in Estudos sobre a Cons-
tituição, III, Lisboa, 1979;

— A ratificação no Direito constitucional português, in Estudos sobre a 
Constituição, III, Lisboa, 1979;

— Os Ministros da República para as regiões autónomas, in Direito e 
Justiça, 1980;

— A posição constitucional do primeiro-ministro, in Boletim do Ministério 
da Justiça, n.º 334;

— Églises et État au Portugal, in Conscience et liberté, 1986;
— Propriedade e Constituição (a propósito da lei da propriedade da 

farmácia), in O Direito, 1974-1987;
— A Administração Pública nas Constituições portuguesas, in O Direito, 1988;
— Tratados de delimitação de fronteiras e Constituição de 1933, in Estado 

e Direito, 1989;
— O programa do governo, in Dicionário Jurídico da Administração 

Pública, VI, 1994;
— Resolução, ibidem, VII, 1996;
— O património cultural e a Constituição — tópicos, in Direito do Patri-

mónio Cultural, obra coletiva, 1996;
— Les candidatures, in Annuaire International de Justice Constitutionnelle, 

1996;
— L’esperienza portoghese di sistema semipresidenziale, in Democrazia 

e forme di governo — Modelli stranieri e riforma costituzionale, obra 
colectiva, 1997;

— Timor e o Direito constitucional, in Timor e o Direito, obra colectiva, 
Lisboa, 2000;

— Uma perspectiva constitucional de reforma do contencioso administra-
tivo, in Estudos em homenagem ao Prof. Doutor Inocêncio Galvão 
Telles, obra coletiva, Coimbra, 2003;

— A «Constituição europeia» e a ordem jurídica portuguesa, in O Direito, 
2001-2003;
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— Notas sobre a renúncia do Presidente da República, in Revista da 
Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 2005;

— Os juízes têm direito à greve, in Homenagem ao Prof. Doutor André 
Gonçalves Pereira, obra colectiva, Coimbra, 2006;

— Cultura, Constituição e Direitos Culturais, in O Direito, 2006;
— Em vez do Código Civil uma lei sobre leis, in Estudos Comemorativos dos 

20 anos da Universidade Nova de Lisboa, obra colectiva, I, Coimbra, 2008;
— Constituição e Universidade, in Revista da Faculdade de Direito da 

Universidade de Lisboa, 2008;
— A Constituição de Angola de 2010, in O Direito, 2010.

Além destes, tem artigos diversos nas enciclopédias Verbo, Polis, Dicionário 
Jurídico da Administração Pública e Dicionário de História de Portugal; e em 
revistas como a Revista da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, Direito 
e Justiça, Revista da Faculdade de Direito da Universidade da Porto, Revista de 
Direito e Estudos Sociais, Polis, Legislação, Estudos Eleitorais, Revista Española de 
Derecho Constitucional, Revue Française de Droit Constitutionnel, Revista da Facul-
dade de Direito da Fundação Armando Martins Penteado, Informação Legislativa, 
Questiones Constitucionales, Anuario de Derecho Constitucional y Parlamentar, 
Direito e Cidadania, European Review of Public Law, Revista do Instituto dos Advo-
gados de Minas Gerais, etc.; e em obras coletivas publicadas dentro e fora do País.

4.  Jurisprudência

Resenhas e comentários de jurisprudência em O Direito, em Annuaire 
International de Justice Constitutionnelle e Anuario Iberoamericano de Justicia 
Constitucional.

5.  Obras coletivas que coordenou

— Estudos sobre a Constituição, 3 volumes, Lisboa, 1977, 1978 e 1979;
— A feitura das leis (com Marcelo Rebelo de Sousa), Lisboa, 1986;
— Nos dez anos da Constituição, Lisboa 1987;
— Estudos em homenagem ao Prof. Doutor João de Castro Mendes (com 

Miguel Teixeira de Sousa), Lisboa, 1993;
— Direito do Património Cultural (com João Martins Claro e Marta Tava-

res de Almeida), Oeiras, 1996;
— Perspectivas Constitucionais — nos 20 anos da Constituição, 3 volu-

mes, Coimbra, 1996, 1997 e 1998;
— Estudos de Direito Eleitoral, 1996;
— Estudos de Direito Parlamentar, Lisboa, 1997;
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— Estudos de Direito de Polícia, 2 volumes, Lisboa, 2003;
— Estudos em Homenagem ao Prof. Doutor Armando Marques Guedes, 

Lisboa, 2004;
— Estudos em Homenagem ao Prof. Doutor Joaquim Moreira da Silva 

Cunha, Coimbra, 2005;
— Homenagem ao Prof. Doutor André Gonçalves Pereira, Coimbra, 2006;
— Estudos em Homenagem ao Prof. Doutor Marcello Caetano no cente-

nário do seu nascimento, Coimbra, 2006;
— Comentários à Constituição Federal de 1988 (com Paulo Bonavides e 

Walber de Moura Agra), Rio de Janeiro, 2009;
— Estudos em Homenagem ao Prof. Doutor Sérvulo Correia, Coimbra, 2010.

IV.  Atividade cívico-política e jurídico-política

1.  Em 1970, foi um dos fundadores da SEDES — Associação para o 
Desenvolvimento Económico e Social.

2.  Em 1974, foi membro da Comissão de Elaboração da Lei Eleitoral para 
a Assembleia Constituinte.

3.  Deputado à Assembleia Constituinte (1975-1976), participou nas comis-
sões de regimento, de sistematização, de organização do poder político e de 
redação e teve larga intervenção no plenário.

4.  Em 1976, Deputado à Assembleia da República.
5.  De 1976 a 1980, foi membro da Comissão Constitucional (órgão ante-

cedente do Tribunal Constitucional).
6.  Entre 1980 e 1982, período correspondente à primeira revisão constitu-

cional, foi Deputado à Assembleia da República.
7.  Em 1986 e 1987, presidiu à Comissão da Elaboração do Código Elei-

toral, tendo, em 1990, sido encarregado da sua reformulação.
8.  Foi autor dos anteprojetos de Constituição de São Tomé e Príncipe 

(1990) e Timor-Leste (2002) e teve intervenção em revisões constitucionais em 
Moçambique (1990) e na Guiné-Bissau (1991 e 1998).

9.  Em 1997 elaborou, a pedido do presidente da Assembleia Legislativa 
Regional da Madeira, um anteprojeto de diploma sobre incompatibilidades e 
impedimentos dos titulares de cargos políticos na Região Autónoma.

10.  Em 1998, presidiu à comissão de igualdade de acesso a cargos políti-
cos por homens mulheres.

11.  De 2001 a 2006, foi vogal do Conselho das Antigas Ordens Militares.
12.  Em 2005-2006, foi presidente da comissão encarregada de preparar um 

projeto de estatuto do gestor público.
13.  Em 2010-2011 foi o comissário principal da exposição, no Palácio de 

São Bento, sobre a Assembleia Constituinte e a Constituição de 1911.
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V.  Escritos políticos 

— Um projecto de Constituição, 1975, Braga;
— Constituição e Democracia, 1976, Lisboa;
— Um projecto de revisão constitucional, 1980, Coimbra;
— Revisão Constitucional e Democracia, 1983, Lisboa;
— Anteprojecto de Constituição da República de São Tomé e Príncipe, 

1990;
— Um anteprojecto de proposta de lei do regime do referendo, in Revista 

da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, 1991, Lisboa;
— Ideias para uma revisão constitucional em 1996, 1996, Lisboa;
— Estudo com vista a uma nova lei dos partidos políticos, 1999;
— Anteprojecto de Constituição de Timor-Leste, 2002;
— Constituição e cidadania, Lisboa, 2003;
— Na hipótese de outra revisão constitucional, in Estudos em homenagem 

ao Prof. Doutor Sérvulo Correia, I, Coimbra, 2010.

VI.  Condecorações

Recebeu a Comenda da Ordem de Santiago, a Grão-Cruz da Ordem da 
Liberdade e a Grã-Cruz da Ordem do Infante D. Henrique.

(Atualizado até Abril de 2012)
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